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Exercicio: 2000, 2001

TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HON’[OLOGACAO.
PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUICAO DO CREDITO.

O termo inicial sera: (a) Primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, se ndo houve antecipacdo do
pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha ocorrido
recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4°).

No caso dos autos, verifica-se que nao houve antecipacdo de pagamento.
Destarte, ha de se aplicar a regra determinada no I, Art. 173 do CTN, ou seja,
conta-se o prazo decadencial a do primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar

provimento ao recurso.
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 TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO.
 O termo inicial será: (a) Primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, se não houve antecipação do pagamento (CTN, ART. 173, I); (b) Fato Gerador, caso tenha ocorrido recolhimento, ainda que parcial (CTN, ART. 150, § 4º).
 No caso dos autos, verifica-se que não houve antecipação de pagamento. Destarte, há de se aplicar a regra determinada no I, Art. 173 do CTN, ou seja, conta-se o prazo decadencial a do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
 
 
 
 
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 OTACÍLIO DANTAS CARTAXO
 Presidente
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Oliveira
 Relator
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado), Elias Sampaio Freire.
 
  Trata-se de Recurso Especial por contrariedade e divergência, fls. 01424, interposto pela nobre PGFN contra acórdão, fls. 01406, que decidiu dar provimento parcial ao recurso, nos seguintes termos:
DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - TERMO INICIAL - PRAZO - No caso de lançamento por homologação, o direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário extingue-se no prazo de cinco anos, contados da data de ocorrência do fato gerador que, em se tratando de Imposto de Renda Pessoa Física apurado no ajuste anual, considera-se ocorrido em 31 de dezembro do ano-calendário.
MULTA DE OFICIO QUALIFICADA - A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de oficio, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo (Súmula n°. 14, do Primeiro Conselho de Contribuintes).
MULTA ISOLADA DO CARNE-LEÃO E MULTA DE OFÍCIO - Incabível a aplicação da multa isolada (art. 44, § 1°, inciso Ill, da Lei n°. 9.430, de 1996), quando em concomitância com a multa de oficio (inciso II do mesmo dispositivo legal), ambas incidindo sobre a mesma base de cálculo. 
Preliminar acolhida.
Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por MÁRCIO ALEXANDRE SARNAGLIA.
ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, ACOLHER a preliminar de decadência relativamente ao exercício de 2000, ano-calendário de 1999, vencido o Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa. No mérito, por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso para desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a ao percentual de 75%, e excluir da exigência a multa isolada do carnê-leão, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
Em seu recurso especial a PGFN alega, em síntese, que:
Questiona a decisão sobre a decadência e a exclusão da multa isolada;
Não há provas do recolhimento parcial do tributo, assim, deve-se aplicar o I, Art. 173 do CTN, ao contrário do que decidiu o acórdão recorrido, que aplicou a regra decadencial expressa no § 4°, Art. 150 do CTN;
Há divergência quanto á exclusão da multa isolada, quando existe, também, o lançamento de ofício;
É possível a aplicação simultânea da multa de ofício e da multa isolada;
Pelo exposto, espera que seu recurso seja conhecido e provido.
Por despacho, fls. 01460, deu-se seguimento parcial ao recurso especial, somente para a questão da decadência.
Não houve interposição de agravo.
O sujeito passivo apresentou suas contra razões, fls. 01471, argumentando, em síntese, que não há interesse recursal na questão, pois com a aplicação do disposto no I, Art. 173 do CTN chegar-se-á ao mesmo resultado expresso no acórdão recorrido, no que se refere à decadência. Solicita, assim, o não conhecimento do recurso quanto à decadência.
Os autos retornaram ao Conselho, para análise e decisão.
É o Relatório.


 Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator
Presentes os pressupostos de admissibilidade � recurso tempestivo e com contrariedade confirmada - conheço do Recurso Especial e passo à análise de suas razões recursais.
O cerne da questão sobre a decadência é a discussão sobre qual regra decadencial, presentes no CTN, aplicar-se-á, a expressa no § 4°, Art. 150 do CTN ou a constante do I, Art. 173 do CTN.
Para a recorrente, a regra a ser aplicada deve ser a prevista no Art. 173, pois não houve a necessária e obrigatória antecipação parcial de pagamento.
Creio que já temos resposta sobre esta dúvida.
O Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), através de alteração promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.º 586, de 21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer expressa previsão no sentido de que �As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF� (Art. 62-A do anexo II).
No que diz respeito a decadência dos tributos lançados por homologação temos o Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de 2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC e da Resolução STJ 08/2008, assim ementado:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.




Portanto, o STJ, em Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC definiu que �o dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação� (Recurso Especial nº 973.733).
Cabe destacar que na análise dos autos não encontramos registro sobre valores recolhidos.
Portanto, pelo exposto acima, deve ser aplicado ao caso a regra expressa no I, Art. 173 do CTN.
CTN:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

    I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
Assim, como no Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF) o fato gerador é complexivo considera-se este como ocorrido em 31 de dezembro de cada ano-calendário. Destarte, tratando-se de exigência relativa aos exercícios de 2000 e 2001, considera-se como ocorridos os fatos geradores em 31/12/1999 e 31/12/2000, respectivamente.
Nesse caso, tendo o contribuinte sido cientificado do Auto de Infração em 28/02/2005, fls. 01293, chega-se à conclusão � pela aplicação da regra decadencial exposta no I, Art. 173 do CTN � que a decadência não atingiu os fatos geradores dos autos.
Esclarecendo, a data em que ocorreram fatos geradores mais antigos foi em 31/12/1999. Pela aplicação do I, Art. 173 do CTN, o direito do Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento extinguir-se-ia após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte (01/01/2001) àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (2000).
Assim, por essa regra decadencial, o direito do Fisco decairia em 31/12/2005 e como o lançamento ocorreu antes (28/02/2005) não há que se argumentar sobre a decadência.
Ressaltamos que não há necessidade para retorno dos autos a turma �a quo�, pois a decadência atingiu parte do período do lançamento e as demais questões suscitadas foram analisadas e decididas, devendo ser mantidas, pois não foram objeto de recurso especial.





CONCLUSÃO: 
Em razão do exposto, voto em dar provimento ao recurso da Procuradoria, nos termos do voto.



(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira
 
 




(assinado digitalmente)
OTACILIO DANTAS CARTAXO

Presidente

(assinado digitalmente)
Marcelo Oliveira

Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Gongalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian
Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado),
Elias Sampaio Freire.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial por contrariedade e divergéncia, fls. 01424,
interposto pela nobre PGFN contra acordao, fls. 01406, que decidiu dar provimento parcial ao
recurso, nos seguintes termos:

DECADENCIA - LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO -
TERMO INICIAL - PRAZO - No caso de lancamento por
homologacio, o direito de a Fazenda Nacional constituir o
crédito tributdrio extingue-se no prazo de cinco anos, contados
da data de ocorréncia do fato gerador que, em se tratando de
Imposto de Renda Pessoa Fisica apurado no ajuste anual,
considera-se ocorrido em 31 de dezembro do ano-calendadrio.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA - A simples apuragdo de
omissdo de receita ou de rendimentos, por si so, ndo autoriza a
qualificagdo da multa de oficio, sendo necessaria a
comprovagdo do evidente intuito de fraude do sujeito passivo
(Sumula n°. 14, do Primeiro Conselho de Contribuintes).

MULTA ISOLADA DO CARNE-LEAO E MULTA DE
OFICIO - Incabivel a aplicacdo da multa isolada (art. 44, § 1°,
inciso 1ll, da Lei n°. 9.430, de 1996), quando em concomitincia
com a multa de oficio (inciso II do mesmo dispositivo legal),
ambas incidindo sobre a mesma base de calculo.

Preliminar acolhida.
Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados’e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por MARCIO ALEXANDRE SARNAGLIA.

ACORDAM os Membros da Quarta Camara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, ACOLHER a
preliminar de decadéncia relativamente ao exercicio de 2000,
ano-calendario de 1999, vencido o Conselheiro Pedro Paulo
Pereira Barbosa. No meérito, por unanimidade de votos, DAR
provimento PARCIAL ao recurso para desqualificar a multa de
oficio, reduzindo-a ao percentual de 75%, e excluir da exigéncia
a multa isolada do carné-ledo, nos termos do relatorio e voto
que passam a integrar o presente julgado.

Em seu recurso especial a PGFN alega, em sintese, que:
1. Questiona a decisdo sobre a decadéncia e a exclusdo da multa isolada;

2. Nao hé provas do recolhimento parcial do tributo, assim, deve-se aplicar
o I, Art. 173 do CTN, ao contrario do que decidiu o acérdao recorrido,
que aplicou a regra decadencial expressa no § 4°, Art. 150 do CTN;



3. Ha divergéncia quanto 4 exclusdo da multa isolada, quando existe,
também, o lancamento de oficio;

4. E possivel a aplicagdo simultdnea da multa de oficio e da multa isolada;
5. Pelo exposto, espera que seu recurso seja conhecido e provido.

Por despacho, fls. 01460, deu-se seguimento parcial ao recurso especial,
somente para a questdo da decadéncia.

Nao houve interposi¢ao de agravo.

O sujeito passivo apresentou suas contra razoes, fls. 01471, argumentando,
em sintese, que ndo hé interesse recursal na questdo, pois com a aplica¢do do disposto no I,
Art. 173 do CTN chegar-se-4 ao mesmo resultado expresso no acordao recorrido, no que se
refere a decadéncia. Solicita, assim, o ndo conhecimento do recurso quanto a decadéncia.

Os autos retornaram ao Conselho, para analise e decisao.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade — recurso tempestivo e com
contrariedade confirmada - conheco do Recurso Especial e passo a analise de suas razdes
recursais.

O cerne da questdo sobre a decadéncia ¢ a discussdao sobre qual regra
decadencial, presentes no CTN, aplicar-se-4, a expressa no § 4°, Art. 150 do CTN ou a
constante do I, Art. 173 do CTN.

Para a recorrente, a regra a ser aplicada deve ser a prevista no Art. 173, pois
nao houve a necessaria e obrigatoria antecipacgao parcial de pagamento.

Creio que j& temos resposta sobre esta davida.

O Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF), através de alteragdo promovida pela Portaria do Ministro da Fazenda n.° 586, de
21.12.2010 (Publicada no em 22.12.2010), passou a fazer expressa previsao no sentido de que
“As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior
Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B
e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil, deverdo ser
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do CARF” (Art. 62-A
do anexo II).

No que diz respeito a decadéncia dos tributos langados por homologacao
temos o Recurso Especial n° 973.733 - SC (2007/0176994-0), julgado em 12 de agosto de
2009, sendo relator o Ministro Luiz Fux, que teve o Acérdao submetido ao regime do artigo
543-C, do CPC e da Resolugao STJ 08/2008, assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C,
DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO
CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS
PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do
CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o



mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langcamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obriga¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.
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Portanto, o STJ, em Acdrdao submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC
definiu que “o dies a quo do prazo qiiinqiienal da aludida regra decadencial rege-se pelo
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o langcamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia
do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a
langamento por homologacao” (Recurso Especial n® 973.733).

Cabe destacar que na analise dos autos nao encontramos registro sobre
valores recolhidos.

Portanto, pelo exposto acima, deve ser aplicado ao caso a regra expressa no I,
Art. 173 do CTN.

CTN:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado,

Assim, como no Imposto de Renda Pessoa Fisica (IRPF) o fato gerador ¢
complexivo considera-se este como ocorrido em 31 de dezembro de cada ano-calendério.
Destarte, tratando-se de exigéncia relativa aos exercicios de 2000 e 2001, considera-se como
ocorridos os fatos geradores em 31/12/1999 e 31/12/2000, respectivamente.

Nesse caso, tendo o contribuinte sido cientificado do Auto de Infracao em
28/02/2005, fIs. 01293, chega-se a conclusdo — pela aplicacdo da regra decadencial exposta no
I, Art. 173 do CTN — que a decadéncia nao atingiu os fatos geradores dos autos.

Esclarecendo, a data em que ocorreram fatos geradores mais antigos foi em
31/12/1999. Pela aplicagdao do I, Art. 173 do CTN, o direito do Fisco constituir o crédito
tributario pelo langcamento extinguir-se-ia apds 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do
exercicio seguinte (01/01/2001) aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado (2000).

Assim, por essa regra decadencial, o direito do Fisco decairia em 31/12/2005 e como
o langcamento ocorreu antes (28/02/2005) ndo ha que se argumentar sobre a decadéncia.

Ressaltamos que ndo ha necessidade para retorno dos autos a turma “a quo”, pois a
decadéncia atingiu parte do periodo do langamento ¢ as demais questdes suscitadas foram analisadas e
decididas, devendo ser mantidas, pois ndo foram objeto de recurso especial.



CONCLUSAO:

Em razdo do exposto, voto em dar provimento ao recurso da Procuradoria,
nos termos do voto.

(assinado digitalmente)

Marcelo Oliveira
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